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“APIB SOMOS TODOS NÓS: EM DEFESA DA CONSTITUIÇÃO E DA 
VIDA” – O DISCURSO DO APIB COMO GESTO DE RESISTÊNCIA 

Milena Barros Tavares1 

 

Filiamo-nos aos pressupostos teórico-metodológicos da Análise de Discurso pecheutiana, 

mobilizando os conceitos de formação discursiva, posição-sujeito, interdiscurso e memória discursiva 

(Pêcheux, 1995; Courtine, 2009; Orlandi, 2015; Indursky, 2003), com o objetivo de analisar o funcionamento 

discursivo da resistência indígena expressa pelo movimento designado Articulação dos Povos Indígenas do 

Brasil (APIB). A APIB é uma organização de articulação nacional que reúne movimentos regionais 

indígenas, com o propósito de fortalecer a luta e defender os direitos dos povos originários (APIB, 2025). 

Desde 20052,é responsável pela organização do Acampamento Terra Livre (ATL), espaço de reivindicação, 

demarcação e luta em defesa de pautas e mobilizações indígenas do Brasil.  

Em 2025, ano em que comemora duas décadas de atuação, a organização intensificou sua 

mobilização nacional sob o lema “APIB somos todos nós: em defesa da Constituição e da vida”. Esse marco 

comemorativo coincide com um momento de forte tensão política e jurídica para os povos indígenas, 

especialmente, diante da aprovação da Lei nº 14.701/2023, designada pela própria APIB como “Lei do 

Genocídio Indígena” (APIB, 2025). A escolha dessa nomeação funciona como um gesto discursivo de 

resistência que denuncia os efeitos históricos e contemporâneos da lei sobre os direitos territoriais, 

produzindo efeitos de sentidode alerta e de rejeição ao texto legislativo. 

Em nossa intervenção, objetivamos, a partir da análise do movimento de Articulação dos Povos 

Indígenas, compreendido como resistência e enfrentamento, responder à seguinte questão: Como o 

movimento indígena funciona discursivamente como contra-discurso em relação à Lei nº 14.701/2023, que, 

sob a forma da lei do marco temporal, busca restringir os direitos territoriais indígenas? Partimos do 

pressuposto de que há deslocamentos e tensionamentos das filiações coloniais de memória e de sujeito, 

constituindo, no âmbito do discurso, resistências e rupturas. 

A Lei nº 14.701/2023 retoma, por meio da ação do Legislativo, uma tentativa-outra de validar 

pressupostos já considerados inconstitucionais na Tese do Marco Temporal. Tal movimento jurídico 

configura-se como um contra-discurso em relação ao artigo 231 da Constituição Federal, que reconhece os 

direitos dos povos originários sobre as Terras que tradicionalmente ocupam, além de propor que sejam 

respeitadas sua organização social, costumes, línguas, crenças. Na constituição, não há uma data 

determinada, podendo-se interpretar que a qualquer tempo esses direitos deveriam estar garantidos. 

Entretanto, a lei em tela, coloca como marco temporal para posse das Terras a data de 5 de outubro de 
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1988, quando foi promulgada a Constituição Federal. A movimentação jurídica gerou forte reação indígena, 

levando a APIB, em 2025, a intensificar sua mobilização no Acampamento Terra Livre (ATL) com o tema 

“APIB somos todos nós”, como gesto de resistência e de pertencimento que desloca sentidos 

historicamente estabilizados pela Constituição de 1988. O funcionamento discursivo desse  enunciado se dá 

sobre o já-dito, mobilizando sentidos que ressoam na formação social como memória, convocando o 

acontecimento, “em seucontexto de atualidade e no espaço de memória que ele convoca e que já começa a 

se reorganizar [...]” (Pêcheux, 2002, p. 19). 

A Lei nº 14.701/2023 é designada pela APIB como “lei do genocídio indígena” em seus textos de 

chamamento para o Acampamento Terra Livre (ATL) de 2025. Esse modo de dizer sobre a lei funciona 

como um gesto discursivo de não aceitação e de denúncia do que se lê no texto legislativo. Por processos 

parafrásticos podemos deslizar em formulações como: “lei que mata indígena”, “a morte de indígenas é 

causada pela lei” ou “lei do aniquilamento indígena”. Essas reformulações encaminham para a interpretação 

da  lei no discurso indígena: que a leem não como um dispositivo jurídico de demarcação de Terras 

originárias, mas como uma prática de violência institucionalizada.  

Orlandi (2015, p. 34) destaca o funcionamento da linguagem, sinalizando para as dificuldades em 

identificar  os limites entre o mesmo e o diferente. É nesse ponto, que se pode compreender aa tensão 

constante entre processos parafrásticos e processos polissêmicos. Segundo a autora, os processos 

parafrásticos, “são aqueles pelos quais, em todo dizer, há sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a 

memória” (Idem). A paráfrase, portanto, representa o retorno a um mesmo espaço do dizer, elaborando 

diferentes formulações de um dizer já sedimentado. 

Desse modo, a leitura da lei como causadora do genocídio indígena se inscreve em uma memória 

de extermínio, uma memória que faz funcionar sentidos históricos de violência, de apagamento e de 

negação dos direitos originários. Assim, a resistência indígena se apresenta como um próprio 

funcionamento discursivo: ela irrompe nas falhas daquilo que o Estado tenta estabilizar como verdade, 

abrindo espaço para outros sentidos possíveis, para outros modos de (re)existência. 

O enunciado “APIB somos TODOS NÓS” convoca o coletivo brasileiro e internacional, trazendo, 

entre outros argumentos, a denúncia de perigos como o desmatamento em larga escala, a violação de 

direitos humanos, os deslocamentos forçados de povos indígenas e os impactos da mineração em 

territórios originários. Denunciam, também, a omissão do STF em julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade referente ao Marco Temporal, os genocídios em curso e, principalmente, o desrespeito 

sistemático à Constituição de 1988. O pronome “nós” no lema da APIB funciona deslocando a posição-

sujeito historicamente atribuída aos povos indígenas, rompendo com a lógica colonial que os posicionava 

como tutelados, subalternos ou ausentes do espaço político.  

Esse “nós” amplia o campo da resistência, reposiciona o indígena como sujeito discursivo, convida à 

formação de alianças políticas em defesa da vida e confronta sentidos cristalizados que sustentam a 
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colonialidade do direito, convocando a atualização de sentidos interditados. Além disso, segundo Tavares, 

Soeiro (2025, p. 53), no chamado “nós”  

Há uma movência de sentidos que, antes fechados em comunidade indígena específica, 
passa a ressoar em um movimento que abriga as articulações do país inteiro, ou seja, as 
fronteiras porosas dessa FD que permitiram a migração de novos saberes: embora a 
promulgação da CF de 88 tenha elencado os direitos originários, a criação de leis e 
manobras que dificultam a demarcação de terras indígenas fez com que as comunidades 
afetadas retomassem as pautas da luta pela demarcação e demais direitos.  

 

Ainda segundo as autoras, retomar a essa memória de luta pelos direitos originários está 

semanticamente presente no enunciado “sem demarcação não há democracia”, tirado do texto da APIB no 

ano de 2024, retomando a um pré construído “que foi objeto de asserção em outro lugar e que, no discurso 

se apropria, ressoa metonicamente, como implícito” (Indursky, 2011, p. 3-4).   

Em 2025, esse pré-construído reaparece no enunciado ‘em defesa da Constituição e da vida’, 

permitindo compreender, a partir dos não-ditos, que a própria Constituição, lei máxima e base de todo o 

sistema jurídico do país, é apresentada em estado de ameaça. A defesa da vida, como parte estruturante 

do discurso da APIB, amplia o alcance de sua resistência, incluindo denúncias relacionadas ao meio 

ambiente global. Desse modo, o discurso da APIB instaura o tensionamento entre a Lei 14.701/2023, que 

rompe com os direitos dos povos originários presentes na Constituição Federal, que continua em vigor, 

produzindo efeitos de naturalização do silenciamento e da negação dos direitos tidos como garantidos         

no Brasil.  

Podemos compreender que o enunciado “APIB somos todos nós: em defesa da Constituição e da 

vida” mobiliza um funcionamento discursivo que atua sobre a Constituição Federal enquanto lugar de 

memória, isto é, como arquivo jurídico-político investido de sentidos historicamente estabilizados sobre 

direitos, cidadania e pacto nacional. Ao reinscrever-se nesse território discursivo, o da Constituição, a APIB 

produz um contra-discurso que disputa o próprio sentido do que é “constitucional” e do que é “vida” no 

interior do Estado brasileiro. Esse gesto discursivo significa um movimento próprio das formações 

discursivas em conflito: de um lado, a FD dos povos indígenas e de seus aliados, que leem na Constituição 

de 1988 a promessa de reconhecimento, atualizando memórias de luta pela demarcação, pela 

territorialidade e pelo direito coletivo à existência; de outro, a FD que sustenta o projeto político-econômico 

das frentes do agronegócio, da mineração e do capital, que ressignifica o texto constitucional de modo a 

subordinar o direito à terra e à vida indígena à lógica de exploração econômica. 

É nesse (des)encontro que o enunciado da APIB funciona como gesto de resistência discursiva. Ao 

afirmar a defesa da Constituição, desloca o eixo de interpretação possível: ao dizer “APIB somos todos 

nós”, o movimento produz uma ampliação da posição-sujeito indígena para um coletivo nacional, 

reinscrevendo a defesa da vida indígena como defesa da própria vida social e política do país. Assim, a 

APIB denuncia a contradição no texto constitucional: se a Constituição garante o direito originário às terras 
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indígenas, então qualquer legislação que trabalhe no sentido oposto (como a Lei nº 14.701/2023) emerge 

como ameaça ao pacto constitucional, não como sua continuidade. 

A profundidade desse tensionamento discursivo pode ser lida a partir do funcionamento das 

memórias discursivas. Há uma memória presente na Constituição de 1988 que se vincula ao “Brasil 

democrático”, ao reconhecimento da diversidade étnica e cultural e ao compromisso com direitos históricos 

negados. Essa memória atravessa o discurso da APIB. Mas há também a memória de um Brasil fundado 

sobre a apropriação violenta de terras, sobre a mercantilização/objetificação da natureza e sobre o 

apagamento dos povos originários, memória que retorna e se atualiza na FD que sustenta a “Lei do 

Genocídio Indígena”. 

Assim, a contradição se dá no campo político/jurídico, e discursivo: trata-se da disputa entre 

diferentes formas de significar a vida, o território e o Estado. O enunciado da APIB, ao funcionar no interior 

da FD constitucional, denuncia que o conflito é menos sobre “interpretação da lei” e mais sobre quem tem 

legitimidade para dizer o que é a Constituição, quem é reconhecido como sujeito de direitos e o que conta 

como vida digna de ser defendida. 

Por isso, o enunciado funciona como contra-discurso: ele reativa memórias silenciadas, reinscreve a 

Constituição no campo da proteção da vida indígena e confronta a tentativa de deslocamento de sentidos 

promovida pelos defensores do capital. Desse modo, a APIB faz da Constituição um espaço simbólico onde 

se tensiona a luta pelo sentido da vida, do território e do comum. 

A Lei nº 14.701/2023, compreendida como dispositivo que busca regulamentar a Constituição sob a 

aparência de legalidade, retoma os fundamentos da tese do Marco Temporal. Nesse processo, reinscreve o 

indígena como sujeito do discurso e da história, movendo as fronteiras da legalidade, instaurando nova rede 

de formulações em torno de território, justiça e vida.  

 

REFERÊNCIAS  

ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). “APIB somos todos nós: Em defesa da 
Constituição e da vida” é tema do ATL 2025. Brasília: APIB, 7 fev. 2025. Disponível em: 
https://apiboficial.org/2025/02/07/apib-somos-todos-nos-em-defesa-da-constituicao-e-da-vida-e-tema-do-atl-
2025/. Acesso em: 12 nov. 2025.  

BRASIL. Lei n. 14.701, de 20 de outubro de 2023. Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, para 
dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as Leis n. 
11.460, de 21 de março de 2007, n. 4.132, de 10 de setembro de 1962, e n. 6.001, de 19 de dezembro de 
1973. Brasília, DF: Presidência da República, 2023. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14701.htm. Acesso em: 12 nov. 2025. 

COURTINE, Jean-Jacques. Análise do discurso político: o discurso comunista endereçado aos cristãos. 
São Carlos: EduFSCar, 2009. 

INDURSKY, Freda. A memória na cena do discurso. In: INDURSKY, Freda; FERREIRA, Maria Cristina 
Leandro; MITTMANN, Solange (org.). Memória e história na/da análise de discurso. Campinas: Mercado 
de Letras, 2011. p. 67-89. 

https://apiboficial.org/2025/02/07/apib-somos-todos-nos-em-defesa-da-constituicao-e-da-vida-e-tema-do-atl-2025/?utm_source=chatgpt.com
https://apiboficial.org/2025/02/07/apib-somos-todos-nos-em-defesa-da-constituicao-e-da-vida-e-tema-do-atl-2025/?utm_source=chatgpt.com


 
 

5 

 

INDURSKY, Freda. Lula lá: estrutura e acontecimento. Organon, Porto Alegre, v. 17, n. 35, p. 101-121, 
2003. 

ORLANDI, Eni. Análise do discurso: princípios e procedimentos. 12. ed. Campinas: Pontes, 2015. 

PÊCHEUX, Michel. Semântica e discurso: uma crítica à afirmação do óbvio. 2. ed. Campinas: Editora da 
Unicamp, 1995. 

PÊCHEUX, Michel. O Discurso: estrutura ou acontecimento. Trad. Eni Orlandi. 3. ed. Campinas/SP: Pontes 
editores, 2002.  

TAVARES, B. Milena; SOEIRO, Herta. “Sempre estivemos aqui”: Memória e (re)existência no Acampamento 
Terra Livre 2024. Interfaces, v. 16, n. 2, 2025.  


